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INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 881, DE 20 DE AGOSTO DE 2020

Cria o Conselho Deliberativo da Reserva
Extrativista Marinha Mocapajuba, no estado do
Pará (Processo nº 02122.001647/2017-54 ).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA
BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das competências atribuídas pelo artigo 24 do
Decreto nº. 10.234, de 12 de fevereiro de 2020, e pela Portaria nº 1.690, de 30 de
abril de 2019, publicada no mesmo dia no Diário Oficial da União,

Considerando o disposto na Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, que
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, bem
como no Decreto no 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas - PNAP,
instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê como estratégias para aprimorar o
planejamento e a gestão do SNUC o estabelecimento e a promoção do funcionamento
dos conselhos das unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva
dos representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a Política Nacional de
Participação Social - PNPS;

Considerando o Decreto S/N 10/10/2014, que criou a Reserva Extrativista
Marinha Mocapjuba;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 09, de 5 de dezembro de
2014, que disciplina as diretrizes, normas e procedimentos para a formação,
implementação e modificação na composição de Conselhos Gestores de Unidades de
Conservação Federais;

Considerando as proposições apresentadas pela Coordenação Regional n° 04
e pela Diretoria de Ações Socioambientais e Consolidação Territorial em Unidades de
Conservação do Instituto Chico Mendes, no Processo nº 02122.001647/2017-
54.resolve:

Art. 1o Criar o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Marinha
Mocapajuba, com a finalidade de contribuir para o efetivo cumprimento dos objetivos
de criação e implementação desta unidade de conservação.

Art. 2o O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Marinha Mocapajuba
é composto por setores representativos do Poder Público e da Sociedade Civil,
considerando as peculiaridades regionais e observando-se o critério de paridade, na
forma seguinte:

I - ÓRGÃOS PÚBLICOS:
a) Órgãos públicos ambientais, dos três níveis da federação; e
b) Órgãos do Poder Público de áreas afins dos três níveis da Federação.
II - USUÁRIOS DO TERRITÓRIO/BENEFICIÁRIOS E MORADORES DO ENTORNO

DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO:
a) Setor Polos Comunitários.
III- ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS:
a) Organizações não Governamentais.
IV- INSTITUIÇÕES DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO:
a) Universidades públicas e privadas.
§1º O quantitativo de vagas e a relação das instituições representantes de

cada setor são aqueles definidos pelo Conselho, observando-se o critério de paridade,
devidamente registrados em ata de reunião e homologados pela Gerencia Regional
competente do Instituto Chico Mendes.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da relação das
instituições representativas dos setores serão definidas pelo Conselho e submetidas
pelo chefe da Reserva Extrativista Marinha Mocapajuba ao Gerente Regional
competente do Instituto Chico Mendes para análise e homologação.

Art. 3o O Conselho Deliberativo será presidido pelo responsável institucional
da Reserva Extrativista Marinha Mocapajuba, que indicará seu suplente.

Art. 4o A modificação na composição dos setores representados no Conselho
Deliberativo será decidida em reunião específica, com o devido registro em ata, com
vistas à publicação de nova portaria assinada pelo Gerente Regional competente do
Instituto Chico Mendes.

Art. 5o As atribuições, a organização e o funcionamento do Conselho
Reserva Extrativista Marinha Mocapajuba são previstas no seu regimento interno.

Art. 6o O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará a efetividade
de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação do Conselho
devem ser enviados à Gerência Regional, que o remeterá à Coordenação Geral de
Gestão Socioambiental para fins de acompanhamento.

Art. 7o Esta Portaria entra em vigor em 1º de setembro de 2020

HOMERO DE GIORGE CERQUEIRA

PORTARIA Nº 882, DE 20 DE AGOSTO DE 2020

Aprova o Plano de Manejo do Parque Nacional da
Chapada das Mesas (Processo n°
02070.009880/2017-38)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA
BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das competências atribuídas pelo artigo 24 do Decreto
nº. 10.234, de 12 de fevereiro de 2020, e pela Portaria nº 1.690, de 30 de abril de 2019,
publicada no mesmo dia no Diário Oficial da União: resolve:

Art. 1º. Aprovar o Plano de Manejo do Parque Nacional da Chapada das Mesas,
localizado no estado do Maranhão, constante no processo ™02070.009880/2017-38.

Art. 2º. O texto consolidado do Plano de Manejo do Parque Nacional da
Chapada das Mesas será disponibilizado na sede da Unidade de Conservação, no centro de
documentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade,
na rede mundial de computadores.

Parágrafo Único. Os arquivos digitais, em formato shape file e kml, com os
limites das zonas de manejo da Unidade de Conservação serão disponibilizados no portal
do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, na rede mundial de
computadores.

Art. 3º. O Plano de Manejo do Parque Nacional da Chapada das Mesas foi
aprovado pelo Comitê Gestor do ICMBio, conforme estabelecido pela Portaria n° 298, de
26 de junho de 2019.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HOMERO DE GIORGE CERQUEIRA

PORTARIA Nº 883, DE 20 DE AGOSTO DE 2020

Aprova o plano de manejo da Reserva Extrativista
Verde Para Sempre (Processo 02070.001396/2008-70).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA
BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das competências atribuídas pelo artigo 24 do Decreto
nº. 10.234, de 12 de fevereiro de 2020, e pela Portaria nº 1.690, de 30 de abril de 2019,
publicada no mesmo dia no Diário Oficial da União, e Considerando o disposto na Lei n°
9.985, de 18 de junho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação da Natureza e o Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002, que o
regulamenta; e Considerando o disposto no processo n° 02070.001396/2008-70: resolve:

Art. 1º. Aprovar o Plano de Manejo da Reserva Extrativista Verde Para Sempre,
localizada no estado do Pará, constante no processo nº 02070.001396/2008-70.

Art. 2º O Plano de Manejo da Reserva Extrativista Verde Para Sempre foi
aprovado pelo Comitê Gestor do ICMBio, conforme estabelecido pela Portaria n° 298, de
26 de junho de 2019.

Art. 3º. O texto consolidado do Plano de Manejo da Reserva Extrativista Verde
Para Sempre será disponibilizado na sede da Unidade de Conservação, no centro de
documentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade,
na rede mundial de computadores.

Parágrafo Único. Os arquivos digitais, em formato shape file e kml, com os
limites das zonas de manejo da Unidade de Conservação serão disponibilizados no portal
do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, na rede mundial de
computadores.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HOMERO DE GIORGE CERQUEIRA

PORTARIA Nº 884, DE 20 DE AGOSTO DE 2020

Aprova o plano de manejo da Reserva Extrativista
Renascer (Processo 02264.000002/2014-37).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA
BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das competências atribuídas pelo artigo 24 do Decreto
nº. 10.234, de 11 de fevereiro de 2020 e pela Portaria nº 1.690, de 30 de abril de 2019,
publicada no mesmo dia no Diário Oficial da União,

Considerando o disposto na Lei n° 9.985, de 18 de junho de 2000, que instituiu
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e o Decreto n° 4.340, de 22
de agosto de 2002, que o regulamenta; e

Considerando o disposto no processo n° 02264.000002/2014-37, resolve:
Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Resex Renascer, localizado no Estado do Pará.
Art. 2º O Plano de Manejo da Resex Renascer foi aprovado pelo Comitê Gestor

do ICMBio, conforme estabelecido pela Portaria n° 298, de 26 de junho de 2019.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HOMERO DE GIORGE CERQUEIRA

PORTARIA Nº 886, DE 20 DE AGOSTO DE 2020

Aprova o Plano de Manejo do Monumento Natural
do Arquipélago das Ilhas Cagarras (Processo
02070.002548/2013-19)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA
BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das competências atribuídas pelo artigo 24 do Decreto
nº. 10.234, de 11 de fevereiro de 2020 e pela Portaria nº 1.690, de 30 de abril de 2019,
publicada no mesmo dia no Diário Oficial da União, resolve:

Art. 1º. Aprovar o Plano de Manejo do Monumento Natural do Arquipélago das
Ilhas Cagarras, localizado no estado do Rio de Janeiro, constante no processo n°
02070.002548/2013-19.

Art. 2.º O texto consolidado do Plano de Manejo do Monumento Natural do
Arquipélago das Ilhas Cagarras será disponibilizado na sede da unidade de conservação e
no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade na rede mundial de
computadores.

Parágrafo único. Os arquivos digitais, em formato shapefile e kml, com os
limites das zonas de manejo da UC serão disponibilizados no portal do Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade na rede mundial de computadores.

Art. 3º. O Plano de Manejo do Monumento Natural do Arquipélago das Ilhas
Cagarras foi aprovado pelo Comitê Gestor do ICMBio, conforme estabelecido pela Portaria
n° 298, de 26 de junho de 2019.

Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HOMERO DE GIORGE CERQUEIRA

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Instrução Normativa nº 10/2020/GABIN/ICMBIO, de 17 de agosto de 2020,
publicada no Diário Oficial da União - DOU em 18 de agosto de 2020, Edição 158, Seção
1, página 207, Anexo II e Anexo III:

Onde se lê:
O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade seguindo os

trâmites da Instrução Normativa nº 05/2020 e uma vez atendidas as limitações ou
restrições abaixo listadas, AUTORIZA o licenciamento ambiental do (inserir o nome do
empreendimento ou atividade), no que diz respeito aos impactos ambientais sobre as
unidades de conservação federais.

Leia-se:
O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade seguindo os trâmites da

Instrução Normativa nº 10/2020 e uma vez atendidas as limitações ou restrições abaixo listadas,
AUTORIZA o licenciamento ambiental do (inserir o nome do empreendimento ou atividade), no
que diz respeito aos impactos ambientais sobre as unidades de conservação federais.

II - Orientar o consumidor final quanto a utilizar o biossólido a partir de
recomendação técnica ou projeto, em consonância com os critérios de manuseio, estocagem,
aplicação e prazo de garantia.

Art. 34. Os responsáveis pela cadeia de produção de biossólido deverão informar,
imediatamente, ao órgão ambiental competente qualquer acidente ou fato potencialmente
gerador de um acidente ocorrido nos processos de produção, manipulação, transporte e
aplicação, que importem em seu despejo acidental no meio ambiente.

Seção XI
Das Disposições Finais
Art. 35. Para fins de fiscalização, o titular da licença deverá manter, em arquivo,

todos os documentos referidos nesta Resolução, em especial os projetos, relatórios e
resultados de análises e monitoramento, conforme legislação em vigor.

Art. 36. Ficam revogadas as Resoluções nº 375, de 29 de agosto de 2006, e 380, de
31 de outubro de 2006.

Art. 37. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO SALLES
Presidente do Conselho

ANEXO

INFORMAÇÕES DE RASTREABILIDADE DO BIOSSÓLIDO DESTINADO PARA USO EM SOLOS

I - Identificação da(s) UGL(s).
II - Identificação do responsável técnico pela(s) UGL(s), número de registro no

conselho de classe (CREA ou CRQ) e o número da Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART).

III - Período a que se referem as informações.
IV - dentificação do lote de biossólido ou do período relativo ao monitoramento do

biossólido quando destinado de forma contínua.
V - Informações sobre os relatórios de ensaios laboratoriais de caracterização do

biossólido (nome do laboratório, número e data do relatório).
VI - Número e data de elaboração da recomendação de adubação ou projeto.
VII - Nome do responsável técnico pela recomendação ou projeto e número da

Anotação de Responsabilidade Técnica.
VIII - Identificação do usuário final, coordenadas da área de aplicação e a

localidade.
IX - Área, em hectares, do local de aplicação do biossólido.
X - Quantidade de biossólido aplicado na área em toneladas de massa total e em

toneladas de sólidos totais (t ST), a cultura para a qual o biossólido foi utilizado, quando
aplicável, e a época da aplicação (mês e ano).
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